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PROCESSO .\D}IIN ISTRr\TIVO N" 290,í()OO4/24

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE
SI A SECRETARIA DE e»viN]sTRaçÃo E
FINANÇAS E A EMPRESA ERICO MOREIRA
DO NASC]MENTO 04586 I 29360

O(A) Secretaria de Administracao e Financas, corn sede no(a) Av: Bezerra de Meneses,350,
Centro, Jaguaribara/CE, CEP: 63.450-000, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 07 .442.981/0001-76,
ncste ato reprcsentado(a) pelo(a) S(a) ANA MARIA SILVA SENA, doravantc denominada
CONTRATANTE, e o(a) Empresa ERICO MOREIRA DO NASCIMENTO 04586129360,
inscrito(a) no CNPJ/MF N'43.863.002/0001-17 sediado(a) no(a) ANTONIA GENEROSA DE
ALMEIDA, 48, TEJUBANA, Mombaça / CE - CEP: 63.610-000. doravante designada
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ERiCO MOREIRA DO NASCIMENTO,
portador(a) do CPF'MF N' 045.1i61.293-60, tendo em vista o que corlsta no Processo no

2904000412/ c em observância às disposições da Lci n" 14.133, dc 2021 e na Lci n' 8.078, de

1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente do Pregão Eletrônico n' 2024072501P8RP, rnediante as cláusr.úas e condições a seguir
enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O objeto do presenre insrrumenro é a AQUISIÇÀO DE MATERIAL DE LIMPEZA.
HIGIENIZAÇÃO E COPA E COZINFIA, VISANDO SUPRIR AS NECESSIDADES DA
SECRETARLA, DE ADMINISTRAÇÀO E F]NANÇAS DO MUNICIPIO DE JAGUARIBARA-
CE., confonne especificações técnicas e nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

I .2. Objeto da contl'atação:

sÊQ DESCRÍÇÃO MA.RCA UND QTD V. UNIT V. TOT^L

VASSOURA DE PALHA dã têrrã Unidadê 4o.O 1,49 59,60

Vas6ourr d€ palha dc camauba, com no míniúo 40cm dc compnmcrto, conlêccioíàdd artesanslmcltc.

DEÍERCENÍE EM pó -sooc iuá unidede 200.0 7,15 ]43ooo

Derergcntc on pó, indicado páÉ hwsem de rcuras. âltejane ópÍco, solu!él .m á8ü4. coloEçào azul clarc- Enrbalagm com 5009

vrlor totrl 1.189.60

1.3. São instrumento que vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
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1.3.1 . O Termo de Referôncia;

L3.2. O Edital da Licrtação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4, Eventuais anexos dos documentos supracitaclos

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRoRRoGAÇÀo
2.1. O prazo de vigêlcia da contrataçào é até 31 de dezembro de 2025, contados da data de
assinatura dô contrato, na forma do art. 105 da Lei n' 14.133, de 2021 , podendo ser prorogável
corrforme o aIt. 107 c1a Lei no 14.133, de 2021.
2.1.1. O prazo dc vigência será automaticamcnte prorrogado, indepcndentemente de tenno
aditivo, quando o objeto não íor conciuído no período firmado acima, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instlxmento.

cLÁusuLA TERCETRA - Dos MoDELos DE ExECUÇÃo E GEsrÃo
3.1 . Os termos em relação ao regime de execução contratual, do modelo dc gestào, assim como
os prazos e condições de conclusão, entrega, obseruação e lecebimento do objeto constaot no
Termo de Referência, anexo ao cdital.

CLÁUSULA QUARTA - DÀ SUBCONTRATAÇÃO
4.I . Não será admiticla a subcontratação do objeto contratual

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR
5.1. O valo| total da corlratacào e de RS 1.489.ô0 1mil. qtraLrocentos e oitenta e nore reais e

sessenta centavos)
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordiniirias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, segul'o e outros
necessários ao curnprimento integral do objeto da contrataÇão.

5,3. O valor acinra é melamente estimativo, de fonna que os pagallentos devidos ao

CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1 . O prazo para pagamento ao contratado e clemais condições a ele rel'erentes encontram-se

definidos no Termo de Refer'ência, anexo ao edital.

cl-Áusul,À sÉrrM,q. - Do REAJUSTE E REPÀcruAÇÃo
7.1 . Os preços inicialmente contrataclos são t-ixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado rla

data do orçamcnto estimado.
7.2. Após o intenegno dc 1 (um) ano, c independentemcntc de pedido do CONTRATADO, os

preços iniciais poderão ser reajustados, mecliante a aplicação, pelo CONTRATANTE, mediante

aplicagào do Índice Nacional de Pteços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamcnte para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrêflcia da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o inteffegn0 mínimo de 1 (um) ano será contarlo a
partir dos efeitos fina;rceiros do ú1timo reajuste.
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7.4. No caso dc atraso ou não divulgação do(s) índicc (s) de rcajustamenro, o CONTRATANTE
pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variaçâo coúecida, liqr.ridando a
diferença correspondente tão logo seja(rn) divulgado(s) o(s) índice(s) dcfinitivo(s).
7.5. Nas aferiçôes finais, o(s) índicc(s) utilizado(s) pala reajustc será(ão). obrigatoriamcnte, o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer folma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substiruição^ o(s) quc
vier(enr) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de prcvisão legal quanto ao índice substituto, as partos elegcrão novo índicc
oficial. para reajustamento do preço do valor remanescente, por rneio de temro aditivo.
7.8. O reâjuste será realizado por apostilamento.
7.9. Será permitido a repactuação de preço pâra restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro
inicial do contrato erx caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou ern decon'ência de
fatos imprevisíveis ou previsiveis de consequências incalculáveis^ que inviabilizem a execução
do contrato tal como pactuado, respeitada. em qualquer caso, a repaltiçào objetiva de risco
estabclecida no corltl'ato.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE
8.1 . São obrigações do CONTRATANTE:
8.1.1. Exigir o cumprimcnto de todas as obrigaçôcs assumidas peto CONTRATADO, dc acordo
Çon] o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referêncta;

U.1.3. Notificar o CONTRATADO. por escrito, sobre vícios, deíeitos ou incon'eções verificadas
no objeto fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corigido, no total ou em pafie,
às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e hscalizar a execuçào do contrato e o cumprilrento das obrigações pelo

CONTRATADO;
8. 1.5. Comuriicar a et.llpresa pârâ elnissáo de Nota Fiscal no que pefiine à palcela incotttrovetsa
da execução do objeto, para efeito de liquidaçào e pagamento, quando houver controvérsia sobre

a execução do objeto. quanto à dime:rsão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n"

14.1 3 3, dc 2021;

8.1 .6. Efetuar o pagarnento ao CONTRATADO do valor corrcspondenle ao fornecimento do

objeto, no prazo, forua e condições estabelecidos no presente Contratoi

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas tra lei e neste Contrato;

8.1 .8. CieltiÍ'icar o órgão de representação judicial a Plocuradoria do MurTicípio para adoção das

mcdidas cabíveis quando do descunprimcnto de obrigações pclo CONTRATADO;

8.1.8.1. Explicitarnente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Termo de Contrâto, ressalvados os requerimentos manifestamellte

impertinelttcs. meramente protclatórros ou de nenhum intcrcssc para a boa execução do ajuste.

8.1.8.2. Concluída a insttução do requerimento. a contar da data do protocolo, a Administraçào

terá o prazo de 10 (clez) dias, admitida a prorrogação motivada por igual período.

8.1.9. Responder evcntuais pcdidos de reestabelecimcnto do equilíbrio cconônrico-financciro
leitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias.
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8.1.10. Notificat os einitcntes das garantias qualrto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas cofltratuais.
8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO conr terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como pur
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO^ de seus
empr cgados, prepostos ou subordjnados.

CLÁUSULA NoNA . DAS OBRIGÁÇÕES Do CoNTRÁTADO
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Confato e em seus
aneros, assun-iindo como exclusivantente seus os riscos e as despesas decorrcntes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigaçôes a seguir dispostas:

9.1 . i . Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorentes do obj eto, cle acordo com os artigos 1 2,
13 e 17 a 27, do Código dc Defesa do Consumidor;
9. 1.2. Corrunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
cornprovação;

9.1.3. Atcndcr às dctcrminaçõcs rcgularcs cmitidas pcio Íiscal do contrato ou autoridade supelior
e prestar todo esclarecimento ou infoflnaÇâo por eles solicitados (inciso II do art. 137 da Lei n"
14,133, de 2021);

9.1 .4. Reparar, con-igir, remover, reconstmir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixaclo pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incoreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e di*ros decorrentes da execução do ôbjeto, bem como por
todo e qualquer dato causado à Administração ou terceiros, nào reduzindo essa tespor.rsabilidade

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficar'á

autorizado a descoútar dos pagamentos devrdos ou da gatantia, caso exigida, o valor
co1.respondente aos danos sofridos;
9.1.6. Quando não fot' possível a verificação da regularidade no Sistefla de Cadastro de

Fomecedores , o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do

contrato,jlrnlo com aNota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente para fins de pagatrento,

os seguintes documentos:

9.1 .6.1 . Prova dç regularicladc relativa à Scgur-idade Social;

9.1 .6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

9.1.6.3. Certidões que comprovem a regularidade perantc a Fazenda Estadual ou Distrital rlo

domicílio ou secle do CONTRATADO;
9. 1 .6.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);

9.1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhrstas (CNDT); e

9.1 ,6.6. Certrdões que comprovelx a regularidade perante a Fazeuda Municipal;

9.1 .7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçõcs tÍabalhjstâs, previdcnciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não

tÍansfere a responsabilidade ao co tratal'lte e não poderá oneraÍ o obj eto do contrato;

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no p razo de24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anornral ou acidente que se vetifique no local da execução rlo objeto côntratual
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9.1 .9. Paralisar, por detenninaçâo do CONTRATANTE, qualquer atividade quc não estcja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranÇa cle pessoas ou bens de
terceiros.

9.1.10. Mantcr durante toda a vigência do conh'ato, em compatibilidadc corr as obrigaçõcs
assumidas, todas as condições exigrdas para habilitação na licitaçào, ou para qualificação, na
licitação;
9.1.1 1. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a Íeserva dc cargos prcvista cm
lei para pessoa con, deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
corno as reservas de cargos previstas na legislação (art. 1 16 da Lei n" I 4.1 33, de 2021 ):
9. I . 12. Comprovar se for o caso. a resewa de cargos a que se lefere a cláusula acima, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregailos que pleencheranr as ret'eridas
vagas (parágrafo úmco do art. 116 da Lei n" 14.133, de 2021);
9.1.13. Gualdar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contÍato:
9.1 . J 4. Cumprir, além dos posrulados iegais vigcntcs dc âmbito federal, estadual ou nrunicipal, as

normâs de segurança do CONTRATANTE;
9.1.15. Apresentar ficha técnica do procluto, ou laudo técnico, ou cerlificação ou outro documento
que venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE.
9.1.16. Subrnctcr prcviamente, por csclito, ao CONTRATANTE, pata análisc e aprovaçào,
quaisquer mudanças nos rnétodos exectúivos que Íujam às especiÍicações do Tertno de Referência
c dcmais docurnentos da contratação.

CL,iUSULA DÉCI\'IA - DA GARA}_TIA DE EXECUÇÃO
10.1. Nào haver'á erigêncra de garantia contlatual da execuçào.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇOES E DAS SANÇOES
ADMINISTRATIVAS
1 1 ,1. Comete inÍi ação administrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas no

ar1. 155 da Lei n" 14.133, de 2021, quais sejam:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à incxecução parcial do cotltt'ato quc cause grave dano à Administraçào ou ao

funcionamento dos seniços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da colltratação selll llrotivo
justificador

e) Apresentar. declaração ou documentação Íàlsa exigida pala o celtame ou plestar declaração

falsa durante a licitação eletrônica ou execução do colltrato;

fl Fraudal' a contrataÇão ot1 praticar ato t't audulento na execuçào do contrato;

g) Comportar-se c1e modo inidôneo ou comctcr fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lqsivo previsto no art. 5'da Lei n" 12.846, de 1'de agosto dc 2013.

11.2. Scrão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes

- EE E

sallçoes
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11.2.1. Advertôncia, quando o coNTLATADo dcr causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (§2. do ar1. 156 da Lei n.
14.133, de2021);
1 1 .2.2. lmpedilrcnto de iicitar c contratar', quando praticadas as condutas descritas nas alíneas dc

"d" clo subitem acima deste Termo de Contrato, sempre que nào se justiflcar a impostção
de penalidade mais grave (§4" do art. 156 da Lei n" 14.133, de2021);
1 i .2.3. Declaraçâo de inidoneidadc para licitar ou contratar, que impedirá o responsável dc licitar
ou contÍatar no âmbito da Administração Pubiica direta e indireta de todos os entes feclerativos,
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e márimo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens "e,'a,'h",
benr como nos demais casos que justitiquem a imposição da petralidade mais grave (§5'do art.
I 56 da Lei n" 14. I 33. de 202 I 1.

1 1 .2.4. Multa:
1,1.2.4.1. Moratória de 1% (uni por por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o linrite de 30 (trinta) dias;
11 .2.4.1 .1 . O atraso supcrior a 30 (trinta) dias autoriza a Adlninish açào a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumpÍimento irregular de suas cláusulas, conlorme clispõe o
rnciso I do art. 137 da Lei n' i4.133. de202l.
1 I .2.4.2. Conrpensatória de l5% (quinze por cento) sobrc o valor total do contrato, no caso dc
inexecução total do objeto;

11.3. A aplicação clas sanções previstas neste Termo de Contrato não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integlal do dano causado ao CONTRATANTE (§9" do art, 156 da Lci
n' 14. i 33, de 2021).
1 1.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contr-ato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (§7" do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021).

1 1 .4. 1 . Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. I57 da Lei no 14.133, de 2021);

11.4.2. Se a n'rulta aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perda desse valor, a

diferença será clescontada da garantja prestada ou será coblada judicialmen te (§ 8' do art. 156 da

Lei n" 14.1 33, de 2021);

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contat da data do recebimento da

comunicaçào enviada pela autoridade competente.

I 1.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente cotn a

multa (§ 7" do art. 156daLei n'14.133, de 2021).

11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á cm processo administrativo qLle âsseglrrc o

cor.rtraditório e a ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no

caput e parágrafos do aÍt. 158 da Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades dc impedimento de

Iicitar e contralar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contÍataÍ.

1 1.7. Na aplicação das sanções serão considetados ( § 1" do art. 156 da Lei n" 14.133, de2021):

1 1 .7.l . A natureza e a gravidarJe da infração cometida;

1 1.7.2. As peculiaridades do caso concreto;

1 1.7.3. As circunstâncias agravantes ou atcnLlantes;

I 1 .7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
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11,7.5. hlplantação ou o apcrfeiçoamcnto de prograrna cle intcgridade, confomrc nornas c
orientaçôes dos órgãos de controle.
11.8. os atos previstos como infrações administrativas na Lei n' 14, 133, de 2021, oLr em outlas
leis de licitaçôes e contratos da Administraçào Pública quc também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n" 12.846, de 2013. serão apurados ejulgados conjuntarlente, nos nresrlros auros,
obsenados o rito procedinrental e autoridadc competentc definidos na referida Lci (art. 159 da
Lei n" 14.13 3, cle 2021);
ii.9. A personalidade juridica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissirrulal a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocal' contjrsão patrinrorrial, e, nesse caso! toclos os efeitos
das sanções apiicadas à pessoa jurídica serão estendiclos aos seus administradores e sócios corr
poderes de administraçào. à pessoajurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçào
de coligação ou controle, de fato ou de dircito, com o CONTRATADO, obsewados, em todos os
casos, o contraditór'io, a ampla det'esa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da
Lei n" 14. I 33, dc 202 I );
I1.10. O CONTRATANTE dcverá, no prazo rnáximo l5 (quinze) dias úrcis, contado da data dc
aplicaçào da sançào, informar e nianter atualizados os dados relativos às sançôes por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadasí'o Naciorral de Emprcsas Inidôneas c Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executir o
Federal (art. 161 da Lei n" 14.133. dc 2021).
1 1.I I . As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para Iicitar
ou contralar são passíveis de leabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133, de 2OZl .

11.i2. Os dóbitos do co11fl'atado para corn a Administração CONTRATANTE, resultantes de

multa administratrva e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser cornpensados,
total ou parcialmente, com os creditos devidos pelo referido órgão decoffentes deste mesmo
contrato ou de outros contÍatos administrativos que o contratado possua com o meslro ótgào ora
CONTRATANTE.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quan<lo cumpridas as obrigações de ambas as paltes. ainda que isso

ocon'a alltes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigaçôes não forem cunrpridas no prazo estipulado, a vigêrrcia Íicará prorrogada até

a conclusão do objcto, caso em que deverá a Adminishação providcnciar a rcadcquação do
cronograma fixado para o contrato.

12.3. O contrato se extingue quando a nào conclusão do contrato rettrida no item anterior decorrer

dc culpa do CONTR-ATADO:

12.3.1. Ficará ele constituído em Ítora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

administrativas; e

12.3.2.Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

adrnitidas em lei para a continuidade da execução contratual,

12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obligações nele estipuladas, ou antes do

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no afiigo 137 da Lei n' 14.133, de 2021, bem

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138e 139 da Lei nu 14.133, de 2021
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12.4.2 A alteração social ou a modifrcação da finalidade ou da esh-urura da empresa não cnsejará
a rescisão se não restringir sua capacidade de çoncluir o conÍato.
12 4.2.1. Se a operação impJicar mudança da pessoa jurídica contÍatada, deverá ser fonlalizado
tetmo aditivo para altcração subjetiva.
12.5. O termo de rescisão, sempre que possíve1, será precedido:
12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3. Indenizações e multas.
12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será conceclida indenização por meio de termo
indenizatório (caput do ar1. 131 da Lei n" 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DoTAÇÃo 0RÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação con'crão à conta dc Íecursos cspecíficos
consignados no Orçamento, na dotação 1201 .04.122.0002.2.093 - Gestao e N4anut. das Atividades
da Sec. d c Administracao c Financas, R$ i.489,60 no elemento dc dcspesa 33903022: l\4aterial
de Consumo, Material de Limpeza e Produtos de Higienização;
I 3.2" A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lci Orçan.rentária rcspcctiva e liberação dos cróditos correspondentcs, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA.DoS CAsoS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRA.TANTE, segundo as disposições contidas
na Lei no 14.133, de 2021, e demais nomas federais aplicáveis e, subsidiariamerte, segundo as
disposições contidas na Lei n' 8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e normas e

princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DÉ\S ALTER,{ÇÕES
15.1 . Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts, 124 e seguintes da Lei
n" 14.13 3, de 2021.
15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizelem necessários, até o iimite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

15,3. Registros que não caracterizam alteração do contÍato podem ser realizados por simples
apostrla, dispensada a celebl'aÇào de termo aditivo, na forma clo art. 136 da Lei n" 14.133, de 2021.

CLÁUSULÀ DECINIA SEXTA . DA PUBLICAçÃO
1 6.1 . Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento no PoÍal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na lotma prcvista no at1'.94 da Lei n' 14.133, de

2021,ben como clisponibilizar este Termo de Contrato no sítio oficial do(a) Prefeitura Municipal
de Jaguaribara na redc rnundial de computadores (intemet), em atenção ao §2'do all. 8" da Lei n"

1.2.521 , de 2011 , c/c o inciso V do §3" do art. 7o do Decreto n' 7 .721, de 2012.
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17.1. E cleito o Foro da Comarca dc Jaguaribara para dirirnir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que nào possam ser compostos pela conciliação, conlorlne §1u
do art. 92 da Lei n' 14.133. dc 2021.

JAGUARIBARA/CE. 08 de maio de 2025

.,4rrâofl Çf.*tril,,íd#ffi ott**.o.
cNPJ/MF N' 07.442.98 1/000 I -76

ANA MARIA SILVA SENA

Responsávcl legal da CONTRATANTE
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ERICO MOREIRA DO NASCIMENTO 04586129360

cNPJiMF N' 43.863.002/0001-l 7

ERICO MOREIRA DO NASCIMENTO

Responsável legal da CONTRATADA
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